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A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS N.º 0000847-86.2015.815.0000 – 1ª Vara de Patos/PB
RELATOR:  Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho)
IMPETRANTE: Valtecio de Almeida Justo (OAB/PB 15.395)
PACIENTE: Fábio Cândido dos Santos

HABEAS CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO
E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CONCURSO DE PESSOAS. ALEGAÇÃO DE EXCESSO
DE  PRAZO.  PROCESSO  COMPLEXO.  TRÊS  RÉUS.
ADVOGADOS  DISTINTOS.  RAZOABILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
DENEGAÇÃO. 

O  prazo  legalmente  previsto  para  conclusão  da
instrução  criminal  não  constitui  um  critério
absoluto,  pois,  uma vez  consagrado  o  princípio
da razoabilidade, apenas o excesso injustificável
poderia caracterizar o constrangimento ilegal.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de habeas
corpus, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, em DENEGAR a ordem mandamental, em
harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  habeas  corpus,  com  pedido  liminar,
impetrada pelo Bel.  Valtecio  de Almeida Justo (OAB/PB 15.395), em favor de
FÁBIO  CÂNDIDO  DOS  SANTOS,  alegando,  para  tanto,  suposto
constrangimento ilegal proveniente do excesso de prazo na formação da culpa.

Narra a inicial, que o paciente está preso desde 06/07/2014,
por participar de um motim no interior da Penitenciária de Segurança Máxima
Romero Nóbrega, em Patos/PB, que resultou na destruição da parede da cela nº
24,  que separa da cela  nº 25 e,  em seguida,  “amotinaram-se e foram, sem
autorização, para o pátio da Penitenciária, onde ocorria o banho de sol e visitas,
perturbando a ordem da prisão”  (fl. 14), como bem narrou a denúncia de fls.
13/15.

Alega excesso de prazo para finalização da instrução criminal,
além  do  não  cabimento  da  preventiva,  em  razão  dos  crimes  anteriormente
imputados ao paciente, serem punidos com detenção. Assim, evitando cessar o
constrangimento ilegal apontado, requer a concessão de liminar.

Solicitadas  as  informações  de  estilo,  a  douta  magistrada  as
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prestou afirmando que vários acusados,  em concurso,  foram denunciados pelos
crimes de dano e motim de presos, por destruírem a parede divisória da cela onde
se encontravam recolhidos. Disse ainda, que o feito apresenta particularidades que
necessitam de dilação de prazos, pois além de vários acusados, todos possuem
advogados  distintos,  além  de  necessidade  de  inquirição  de  testemunhas  por
precatórias,  ensejando com isso retardo no tramite, mas justificável, o que não
ocasiona o constrangimento apontado.

Às fls. 278 e verso, a liminar foi indeferida.

Em  seguida,  foram  os  autos  remetidos  à  consideração  da
douta Procuradoria de Justiça que, em seu parecer de fls. 280/286, opinou pela
denegação da presente ordem.

É o que se tem a relatar.

V O T O

Objetiva  a  presente  impetração  a  concessão  do  presente
remédio heróico, com o escopo de cessar a violação ao  status libertatis do ora
paciente,  em  decorrência  de  suposto  constrangimento  ilegal  provocado  pelo
excesso de prazo na formação da culpa, por está preso há cerca de mais de oito
meses.

Conforme relatado, consta da inicial que o paciente foi preso,
inicialmente, em 13/08/2013, sob a acusação de cometer crime de homicídio, do
qual veio a ser absolvido, bem como da acusação de infringir o art. 14 da Lei
10.826/2003 (porte ilegal de arma de fogo) e do art. 28 da Lei 11.340, o que o
fez está no Presídio de Segurança Máxima da Cidade de Patos/PB e, com isso,
acusado  dos  crimes  previstos  nos  arts.  163,  parágrafo  único,  III,  e  354,  do
Código Penal Brasileiro, devido a um motim que vem sendo acusado de participar.

Conduto,  a  ação  penal  a  qual  se  apura a  denúncia  de  fls.
13/15,  constam sete  acusados,  o  que  por  si  só  já  justifica  qualquer  tipo  de
retardamento no julgamento, ante a elevada quantidade de acusados, todos com
pluralidade de advogados,  como bem asseverou a douta magistrada em suas
informações  de  fls.  274/276,  o  que  demanda  na  demora  da  conclusão  da
instrução, não havendo que se falar em qualquer ilegalidade. 

É de se ressaltar que o prazo de 81 (oitenta e um) dias (que
agora se  apresenta  como de cento  e  noventa e  dois  dias),  estabelecido  pela
jurisprudência,  não  é  um  todo  absoluto,  devendo  ser  consideradas,  no  seu
cômputo  final,  as  dificuldades  enfrentadas  durante  o  processo,  tais,  como,  o
número de réus, as diligências requeridas (precatórias expedidas) ou realizadas,
o excesso de processos em tramitação, etc.

Assim,  o  constrangimento  ilegal  injustificado, em  qualquer
que  seja  o  prazo  adotado, só  se  caracteriza  quando  resulta  da  negligência,
displicência ou errônia por parte do juízo, o que não se encontra no presente
caso.
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Nossos  Tribunais  entendem  que  não  há  constrangimento
ilegal, se o excesso de prazo para o encerramento da instrução à acusação está
dentro de um juízo de razoabilidade, seja pela complexidade do processo, seja
porque provocado por incidentes processuais não imputáveis ao juiz.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. Roubo majorado. Prisão preventiva.
Excesso  de  prazo.  Regular  e  aceitável  tramitação.
Razoabilidade.  Ordem  denegada.  Os  prazos
estabelecidos  em  lei  para  o  término  da   instrução
criminal  não  são,  por  completo,  rígidos.  A  sua
ultrapassagem,  por  si  só,  não  tem  o  condão  de
caracterizar  constrangimento  ilegal,  devendo-se
analisar  o  processamento  do  feito,  a  quantidade  de
réus, a complexidade da causa. Tudo, logicamente, à
mercê  dos  limites  da  razoabilidade.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004641120158150000,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES JOAO BENEDITO DA SILVA , j.
Em 26-02-2015).

“HABEAS  CORPUS.  DECRETO  SEGREGATÓRIO
DESFUNDAMENTADO.  INOCORRÊNCIA.  EXCESSO  DE
PRAZO  NA  FORMAÇÃO  DA  CULPA.  PRINCÍPIO  DA
RAZOABILIDADE.  PRAZO  NÃO  ABSOLUTO.  DEMORA
JUSTIFICADA. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA. - O
prazo  legalmente  previsto  para  conclusão  da
instrução criminal não constitui um critério absoluto,
pois uma vez consagrado o princípio da razoabilidade,
apenas o excesso injustificável poderia caracterizar o
constrangimento ilegal. - Diante de feito complexo e
tendo  em  vista  a necessidade  de  observar  as
formalidades  da  expedição  de  cartas  precatórias,
resta justificada a eventual dilação do prazo” (TJPB –
Apel. Crim. 888.2004.005946-3/001 – Rel. Des. Nilo
Luis Ramalho Vieira – Câmara Criminal – Julgado em
26.10.2004).

“PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO
CAUTELAR.  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.   EXCESSO  DE
PRAZO.  FEITO  TRAMITANDO  REGULARMENTE.
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1.  Conforme  pacífica  jurisprudência  de  nossos
Tribunais  Superiores,  os  prazos  previstos  na  lei
processual  penal  não  devem ser  somados  de  forma
aritmética  a  fim de  ser  reconhecida  coação  ilegal  à
liberdade  de  locomoção  do  acusado  em  razão  de
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eventual  excesso,  permitindo-se  ao  Juízo,  em
hipóteses  excepcionais,  como  in  casu,  a
ultrapassagem  desses  marcos,  o  que  decorre  da
aplicação  do  princípio  da  razoabilidade.  2.  Logo,
ainda  que  tenha  havido  pontual  excesso  de  prazo
durante  o  decorrer  da  instrução  criminal,  inviável  o
reconhecimento  do  alegado  constrangimento  ilegal,
estando  o  paciente  custodiado  há  aproximadamente
seis  meses,  e  o  feito  aguardando  a  continuação  da
audiência de instrução e julgamento para a oitiva das
testemunhas  de  defesa.  3.  Ordem denegada”.  (STJ.
HC  168.032/SC,  Rel.  Ministro   CELSO  LIMONGI
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),  SEXTA
TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 21/06/2010).

Logo,  a  prisão  do  paciente  se  revela,  por  hora,  legal  não
obstante o tempo decorrido, mostrando-se razoável diante da complexidade do
processo e da pluralidade dos réus, além dos indicativos de que, solto, tomaria
rumo ignorado.

Ante  tais  considerações,  DENEGO a  ordem impetrada,  em
harmonia  com o parecer  da douta  Procuradoria  de Justiça,  recomendando ao
Juízo processante adotar as medidas legais cabíveis à conclusão do julgamento.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente, em exercício, da
Câmara  Criminal,  dele  participaram,  também,  os  Excelentíssimos
Desembargadores José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado para
substituir  o  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho),  Relator,  e  Marcos  William  de
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos).

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, aos 24 (vinte
e quatro) dias do mês de Março do ano de 2015.

João Pessoa, 25 de Março de 2015.

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado – Relator
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